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Resumo

Em 2004, o Ministério do Meio Ambiente contratou a elaboração do Informe Nacional sobre Espécies 
Exóticas Invasoras, cujos objetivos eram a coleta, a sistematização e a divulgação de informações no Brasil. 
Neste artigo, revisamos o que existia de conhecimento cientíico e normativas legais sobre invasões biológicas 
no Brasil antes do Informe, fazemos uma avaliação dos avanços e lacunas nos 10 anos pós-Informe e sugerimos 
direções futuras. Encontramos 143 artigos cientíicos e 65 marcos legais sobre espécies exóticas invasoras 
publicados entre 1999 e 2014. Os dados indicam que o Informe Nacional representa um divisor de águas para o 
tema no Brasil, a partir do qual aumentou a frequência da publicação de normas legais e pesquisas cientíicas. 
Identiicamos avanços, ainda que aquém do necessário para considerar o tema consolidado no país. Os avanços 
obtidos se devem em parte à mobilização do terceiro setor e a grupos de pesquisa trabalhando separadamente. 
Para os próximos anos devem ser promovidos projetos de pesquisa, manejo e gestão mais ambiciosos e relevantes 
para fazer avançar o tema no país, contribuir para seu avanço em termos globais, embasar ações práticas de 
manejo e consolidar um arcabouço legal integrado que efetivamente permita-nos prevenir, manejar e controlar 
invasões biológicas.

Palavras-chave: Biologia de invasões; Ecologia de invasões; Informe nacional sobre espécies exóticas 
invasoras; Legislação; Políticas públicas

Abstract

Ten years after the Brazilian survey on invasive alien species: advances, gaps, and future directions. 

In 2004, the Brazilian Ministry of Environment issued a call for projects for a national survey on invasive 
alien species aimed at collecting, organizing and disseminating information on invasive alien species in Brazil. 
In this paper we review the existing scientiic knowledge and legal regulations on biological invasions in 
Brazil prior to the National Survey, the progress made since then, the gaps persisting ten years later, and make 
recommendations for future work. We found 143 scientiic papers and 65 legal regulations on invasive alien 
species published between 1999 and 2014. Data indicate the National Survey is a milestone on the subject in 
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Brazil, as the publication of regulations and articles increased signiicantly after 2005. Although numerous 
advances were identiied, they are not suficient for the topic to be considered consolidated in Brazil. Advances 
made were greatly due to the mobilization of civil society organizations and research groups working separately. 
More ambitious and relevant research and management projects are required in upcoming years to ensure the 
advancement of invasion science in Brazil in ways that may also contribute internationally. Finally, consolidating 
management practices and actions into an integrated legal framework is key to effectively enable the prevention, 
management and control of biological invasions.

Key words: Brazilian survey of invasive alien species; Invasion biology; Invasion ecology; Legislation; 
Public policy

Introdução

Invasões biológicas causam mudanças ambientais 
globais, assim como mudanças climáticas e a conversão 
direta de ambientes naturais para uso intensivo. Muitas 
vezes, os efeitos negativos desses fatores são sinérgicos 
e de grande severidade para sistemas naturais (DIDHAM 
et al., 2007). Quando invadem ambientes naturais, 
espécies exóticas podem reduzir a biodiversidade 
(WINTER et al., 2009; GILBERT; LEVINE, 2013), 
alterar processos ecossistêmicos (VILÀ et al., 2011; 
KATSANEVAKIS et al., 2014) e trazer prejuízos 
socioeconômicos (REASER et al., 2007). No Brasil, 
os primeiros registros de invasões biológicas datam 
de 1824, com a observação da expansão populacional 
gradativa do capim africano Melinis minutiflora P. 
Beauv. (ZENNI; ZILLER, 2011). O Brasil é citado no 
livro The Ecology of Invasions by Animals and Plants, 
publicado por Charles Elton em 1958, como palco de um 
esforço conjunto entre o governo brasileiro e a Fundação 
Rockefeller dos Estados Unidos para a erradicação do 
mosquito africano Anopheles gambiae (Giles 1902), 
transmissor da malária, no nordeste do país em 1940. 
O trabalho mobilizou cerca de 3000 pessoas e custou 
US$ 2 milhões de dólares (ELTON, 1958). Durante 
as décadas posteriores, pouco se estudou ou fez sobre 
espécies exóticas invasoras no Brasil.

No início da década de 1980, liderados pelo 
Comitê Cientíico para Problemas Ambientais (SCOPE 
– Scientific Committee on Problems of the Environment), 
esforços cientíicos foram iniciados em diferentes partes 
do mundo com o intuito de compreender invasões 
biológicas (DRAKE et al., 1989). Os resultados desses 
esforços tiveram enorme repercussão e o conhecimento 
gerado sobre impactos de espécies exóticas invasoras 

incidiu sobre a agenda conservacionista, culminando 
com a inclusão do tema na Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB) em 1992. Além do Brasil, outros 167 
países ratiicaram a CDB naquela data. Atualmente são 
196 países. O texto da CDB foi legalizado no Brasil 
por meio do Decreto Legislativo no 2, promulgado pelo 
Decreto Presidencial no 2.519 em 16 de março de 1998. 
O artigo 8h, que trata de espécies exóticas invasoras no 
corpo da CDB, convoca os países signatários a “prevenir 
a introdução de, controlar ou erradicar espécies exóticas 
que ameacem ecossistemas, hábitats ou espécies”; além 
de encorajá-los a priorizar e implementar estratégias 
e planos de ação para espécies exóticas invasoras. 
Entretanto, antes que o Brasil pudesse atender a essas 
demandas, era necessário identiicar quais espécies 
exóticas invasoras ocorriam no país e os locais e 
ambientes ameaçados ou já invadidos.

Reconhecendo a lacuna de conhecimento sobre 
invasões biológicas no Brasil, o Ministério do Meio 
Ambiente abriu, em 2004, com recursos do Banco 
Mundial, um edital para a elaboração de um Informe 
Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras (designado 
“Informe” deste ponto em diante). Os objetivos do 
Informe foram a coleta, a sistematização e a divulgação 
de informações sobre espécies exóticas invasoras no 
Brasil. O Informe foi elaborado nos anos de 2004 e 2005, 
tendo sido subdividido em cinco temas: espécies de 
ambientes terrestres, de águas continentais, de ambientes 
marinhos, que afetam áreas destinadas à produção e 
que afetam a saúde humana. Os relatórios trataram 
de espécies exóticas invasoras atuais e potenciais e 
incluíram uma avaliação sobre a estrutura existente 
no país para a prevenção e o controle de invasões 
biológicas. O foco deste artigo é exclusivamente em 
espécies exóticas invasoras em ambientes terrestres, 
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embora inevitavelmente alguns pontos tratados também 
tenham relação com os outros temas. Em dezembro de 
2005, com a inalização do Informe, foi realizado em 
Brasília o primeiro Simpósio Nacional sobre espécies 
exóticas invasoras, para o qual se inscreveram cerca 
de 700 pessoas. O Informe e o Simpósio Nacional 
são considerados um marco único, pois é impossível 
dissociar os efeitos dessas duas ações no contexto deste 
trabalho.

Em 2015 completam-se dez anos da realização do 
Informe Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras que 
afetam ambientes terrestres e do Simpósio Nacional. 
Neste trabalho, nossos objetivos são: (i) sistematizar e 
avaliar os avanços obtidos ao longo desse período nas 
esferas cientíica, legal e de gestão pública; (ii) identiicar 
as principais lacunas de conhecimento, manejo e gestão 
de invasões biológicas; e (iii) indicar ações prioritárias 
para aumentar e melhorar o conhecimento sobre invasões 
biológicas e melhorar a gestão do tema no Brasil.

Material e Métodos

Produção de conhecimento

Para quantiicar a produção cientíica ao longo 
dos anos, usamos a Web of Science, o Google Scholar e 
bibliotecas pessoais de artigos cientíicos dos autores. 
Os termos de busca foram invas*, Brazil ou Brasil. 
Incluímos todos os trabalhos encontrados em periódicos 
cientíicos que tratam de invasões biológicas ou espécies 
exóticas invasoras no Brasil, realizados ou focados em 
ambientes terrestres. Não incluímos trabalhos que apenas 
citam espécies exóticas invasoras ou invasões biológicas, 
mas cujo escopo não envolveu biologia de invasões, 
por exemplo, ao mencionar espécies exóticas invasoras 
apenas na introdução do manuscrito. Cada artigo foi 
classiicado quanto ao ano de publicação, ao grupo 
taxonômico, à região geográica, ao hábitat e à categoria 
de publicação (biologia, ecologia, genética, manejo, nota 
de ocorrência, revisão de literatura e sociobiologia). Os 
dados referentes ao Informe foram extraídos do Banco 
de Dados I3N Brasil de espécies exóticas invasoras, 
mantido pelo Instituto Hórus de Desenvolvimento e 
Conservação Ambiental (www.institutohorus.org.br), 

uma vez que o governo federal até hoje não publicou 
uma lista nacional oicial de espécies exóticas invasoras 
por meio de um instrumento normativo.

Analisamos os dados com modelos lineares 
generalizados (GLM) com distribuição de Poisson, 
usando o número de publicações como variável 
dependente e o grupo taxonômico, a região geográica, 
o hábitat ou a categoria de publicação como variável 
independente. Os dados de 2015 foram excluídos da 
análise do número de publicações por ano em função de 
o ano estar incompleto. Realizamos um teste T unilateral 
para comparar o número de publicações por ano antes e 
depois da publicação do Informe.

Marcos legais

Uma lista de marcos legais municipais, estaduais 
e nacionais referentes a espécies exóticas invasoras no 
Brasil e/ou a medidas de prevenção, gestão e manejo 
de invasões biológicas está disponível no website 
do Instituto Hórus (INSTITUTO HÓRUS, 2015).  
A partir desta lista, caracterizamos cada marco legal 
em relação à esfera (federal, estadual e municipal), ao 
tipo e órgão responsável pela publicação, ao número e 
ano de publicação e ao tema especiicamente tratado. 
Foram consideradas tanto normativas especíicas sobre 
espécies exóticas invasoras quanto aquelas que tratam 
de políticas e questões ambientais mais amplas, porém 
fazem menção ao tema (por exemplo, Lei de Crimes 
Ambientais, Política Nacional de Biodiversidade, entre 
outras).

Resultados

Produção de conhecimentos

Encontramos 143 artigos cientíicos que tratam de 
invasões biológicas ou de espécies exóticas invasoras 
no Brasil realizados ou focados em ambientes terrestres 
(Anexo 1). Os primeiros artigos são de 1999 (n = 3), 
sendo o número de publicações crescente a cada ano 
(z = 7,36; p < 0,001; Figura 1). A média de artigos 
publicados por ano após a realização do Informe é sete 
vezes maior do que antes de sua realização, em 2005 
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(antes = 2 artigos.ano-1; depois = 14,3 artigos.ano-1; 
t = -4,26; df = 8,9; p = 0,001). Quase a metade dos 
estudos publicados tem foco na ecologia de invasões 
(n = 70) e cerca de um quinto em aspectos biológicos 
de espécies exóticas invasoras (n = 26). Treze por cento 
dos artigos (n = 18) são revisões de literatura, 11% 
(n = 16) são notas de ocorrência, 6% (n = 9) são estudos 
de manejo de invasões biológicas, 2% (n = 3) são 
estudos genéticos e menos de 1% (n = 1) tem foco em 
sociobiologia.

Plantas (n = 72) foram mais estudadas do que 
animais (n = 49) e 22 trabalhos abordaram diversos 
grupos taxonômicos. Dentre as plantas, árvores 
(n = 41; z = 4,2; p < 0,001) e gramíneas (n = 18; z = 2,95; 
p = 0,003) foram desproporcionalmente mais estudadas 
do que palmeiras (n = 6), arbustos (n = 2), lianas (n = 1), 
pteridói tas (n = 1) e outras herbáceas (n = 3). Dentre os 
animais, insetos (n = 14; z = 2,57; p = 0,01) e mamíferos 
(n = 15; z = 2,67; p = 0,007) foram desproporcionalmente 
mais estudados do que moluscos (n = 7), répteis (n = 6), 
anfíbios (n = 5) e anelídeos (n = 2).

Praticamente um terço dos estudos (n = 44) foi 
realizado na região Sudeste do país, enquanto 27 estudos 
tiveram abrangência nacional; 25 referiam-se à região 
Sul, 19 à região Centro-Oeste, 17 à região Nordeste 
e apenas quatro à região Norte. Quatro publicações 
tiveram abrangência global e outras duas tiveram 
abrangência continental (América do Sul). Apenas uma 
publicação foi oriunda de estudos em ilhas oceânicas 
(Figura 2). Os hábitats mais estudados foram as Florestas 
Ombrói las Densa e Mista (n = 34), junto com estudos 
que incluíram múltiplos hábitats (n = 35). Vinte estudos 
foram feitos no Cerrado, enquanto 15 focaram na 
Caatinga, 10 em ambiente urbano, sete em Formações 
Pioneiras de Origem Marinha (restingas), seis em 
Floresta Estacional, cinco em áreas rurais, quatro no 
Pampa, dois em ambiente agrol orestal, dois no Pantanal, 
um na Savana Amazônica, um em Floresta Amazônica e 
um foi realizado exclusivamente em laboratório.

Marcos legais

Encontramos 65 normativas publicadas no Brasil 
que fazem alguma referência a espécies exóticas 

FIGURA 1:  Número de publicações cientíi cas por ano feitas no Brasil ou sobre o Brasil cujo tema envolve biologia de invasões. A 
linha pontilhada vertical representa o ano do término no Informe Nacional Sobre Espécies Exóticas Invasoras e a linha 
sólida representa o ajuste do modelo linear generalizado (GLM). A linha laranja representa o crescimento anual do número 
de publicação antes do Informe (>2005) e a linha roxa representa o crescimento anual do número de publicação depois do 
Informe (2005-2014). A área sombreada representa o intervalo de coni ança (95%) do ajuste do GLM.
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invasoras em ambientes naturais (Anexo 2). Cerca de 
18,5% (n = 12) das normativas foi publicada entre 1993 
e 2004, enquanto 81,5% (n = 53) entrou em vigor entre 
2005 e 2014, após a realização do Informe (Figura 3). 
Vinte e quatro normativas (37%) foram publicadas na 
esfera federal, 30 (46%) na estadual e 11 (17%) na 
municipal. A normativa mais antiga em termos federais 
é a Portaria no 205 do Ministério da Agricultura, de 13 
de março de 1979, que proibiu o comércio, a importação, 
a exportação e o transporte de Eragrostis plana Nees 
(capim-annoni 2). A normativa mais antiga em nível 
estadual é uma Resolução publicada pelo Instituto 
Ambiental do Paraná em 1997, que define Tecoma 
stans (L.) Juss. ex Kunth (amarelinho) como planta 
nociva no estado do Paraná. Na esfera municipal todas 
as normativas são posteriores a 2005, sendo a normativa 
mais antiga de 2007, publicada no município de Bauru, 
São Paulo.

Quando consideradas somente as normativas 
especíicas ao tema de invasões biológicas ou a espécies 
exóticas invasoras, o número de normativas federais 
passa a ser sete, o de estaduais passa a ser 26 e o número 
de normativas municipais não se altera (n = 11) – ou 
seja, todas as normativas municipais avaliadas são 
especíicas. Até o presente momento nenhuma lei ou 

decreto federal especíico sobre o tema foi publicado, 
sendo as normativas específicas uma Deliberação 
CONABIO (Comissão Nacional de Biodiversidade, 
responsável pela execução das diretrizes da CDB) em 
2006; três Instruções Normativas do IBAMA nos anos 
de 2005, 2012 e 2013; uma Resolução da CONABIO 
em 2009 (Estratégia Nacional para Espécies Exóticas 
Invasoras); e uma Portaria do IBAMA em 2010. Na 
esfera estadual, uma lei, dez instruções normativas, dez 
portarias, duas deliberações e três resoluções especíicas 
foram publicadas nos estados da região Sul (Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e em dois estados 
da região Sudeste (São Paulo e Espírito Santo).

Listas oiciais de espécies exóticas invasoras foram 
publicadas nos estados de Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e São Paulo por meio de portarias das 
agências ambientais estaduais (RS e PR) e de resoluções 
do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) 
(SP e SC). A espécie E. plana foi objeto da única Lei 
publicada em âmbito estadual no Brasil, quando a 
Lei 13.187/2009 instituiu o Programa de controle de 
E. plana no estado do Rio Grande do Sul. Sus scrofa 
(Linnaeus 1758) (javali) e T. stans também foram alvo 
de normativas especíicas no Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. No Espírito Santo e no Paraná, 

FIGURA 2:  Número de publicações cientíicas por ano feitas por regiões geográicas cujo tema envolve biologia de invasões.
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há normativas publicadas pelas agências ambientais 
estaduais referentes a programas de manejo de espécies 
exóticas invasoras em unidades de conservação; já em 
Santa Catarina, a Lei 14.675/09, que instituiu o Código 
Ambiental de Santa Catarina, determinou que a agência 
ambiental estadual seria responsável pela implantação 
de uma lista de referência e de um programa de controle 
de espécies exóticas invasoras em um prazo de quatro 
anos da data de publicação da referida lei.

Na esfera municipal, foram publicadas uma lei, um 
decreto, cinco resoluções e duas portarias entre 2007 
e 2014 nos municípios do Rio de Janeiro (RJ), Bauru 
(SP), São Paulo (SP) e Curitiba (PR) (Anexo 2). Esses 
quatro municípios contam com listas oi ciais de espécies 
exóticas invasoras, ainda que parciais. Destaca-se ainda 
que as demais normativas referem-se à instituição 
de políticas e programas municipais de controle e 
erradicação de espécies exóticas invasoras. Para 
Lissachatina fulica (Bowdich 1822) (caramujo-gigante-
africano) foi publicada uma portaria que estabelece 
estratégias para implementação de plano de controle em 
Bauru. Em Florianópolis (SC), a Lei 9.097/2012 instituiu 
uma política municipal de remoção e a substituição de 

espécies dos gêneros Pinus L., Eucalyptus L’Hér. e 
Casuarina L. por espécies nativas, tarefa a ser realizada 
no período de dez anos.

Discussão

Globalmente, os primeiros estudos científicos 
em biologia de invasões datam do i nal da década de 
1970 (RICHARDSON; PYŠEK, 2008). No Brasil, 
os primeiros trabalhos foram publicados em 1999. 
Enquanto que globalmente o ponto de inflexão do 
número de publicações em biologia de invasões ocorreu 
entre os anos 1995 e 2000 (RICHARDSON; PYŠEK, 
2008), no Brasil este crescimento só foi atingido em 
2008 (Figura 1). A proporção de aumento no número 
de estudos para o Brasil também é menor do que 
a observada globalmente. Embora seja impossível 
associar o crescimento da biologia de invasões no Brasil 
exclusivamente à realização do Informe e do Simpósio 
nacionais, é provável que estes tenham tido um papel 
fundamental nesse crescimento. Apesar dos resultados 
do Informe não terem sido integralmente publicados 

FIGURA 3:  Número acumulado de marcos legais existentes no Brasil sobre espécies exóticas invasoras por ano.
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pelo Ministério do Meio Ambiente, havendo apenas um 
volume sobre espécies exóticas invasoras em ambientes 
marinhos, os levantamentos de dados envolveram 
profissionais de todo o Brasil e de diversas áreas, 
criando uma demanda por informações e fomentando 
discussões até então inexistentes sobre quais são e onde 
estão as espécies exóticas invasoras no Brasil. Além 
disso, por esforço e iniciativa do Instituto Hórus com 
apoios parciais da The Nature Conservancy (TNC), da 
área temática de espécies invasoras (I3N) da Rede Inter-
Americana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN) 
e do Programa Global para Espécies Invasoras (GISP), 
os dados levantados no Informe foram disponibilizados 
ao público na internet e desde então as informações 
vêm sendo curadas e atualizadas pela equipe do Hórus. 
Os dados do Informe disponibilizados pelo banco de 
dados do Instituto Hórus já contribuíram com diversas 
publicações cientíicas (e.g., ZENNI; ZILLER, 2011; 
ZILLER; DECHOUM, 2013; SAMPAIO; SCHMIDT, 
2013; ZENNI, 2014).

Os trabalhos publicados cobrem uma ampla gama 
de grupos biológicos, regiões geográicas (Figura 2) e 
hábitats. Assim como a maior parte das plantas exóticas 
invasoras no Brasil são árvores (ZENNI; ZILLER, 2011), 
a maioria dos estudos com plantas invasoras também 
são sobre árvores. Por outro lado, enquanto no Informe 
foram identiicadas 31 espécies de plantas herbáceas 
exóticas invasoras, encontramos apenas três estudos 
publicados sobre esse grupo. Os esforços cientíicos têm 
sido mais equilibrados para a fauna, pois os números de 
animais exóticos invasores e números de publicações 
são equivalentes para os grupos biológicos, ainda que 
haja predomínio de trabalhos sobre mamíferos e insetos. 
Todas as regiões do Brasil têm sido estudadas e o país 
tem feito parte de importantes análises continentais e 
globais (e.g., SIMBERLOFF et al., 2010; KULL et al., 
2011; WILSON et al., 2011). Da mesma forma, todos 
os grandes ecossistemas brasileiros têm sido estudados 
de acordo com os níveis de severidade de invasões 
biológicas observados (ZENNI; ZILLER, 2011; ZENNI; 
DECHOUM, 2013; ZENNI, 2014).

Uma observação importante é que o escopo das 
pesquisas sobre espécies exóticas invasoras no Brasil é 
limitado. De modo geral, as pesquisas buscam avaliar 

aspectos especíicos relacionados a interações entre uma 
espécie invasora e uma determinada espécie, população 
ou comunidade nativa. Poucos trabalhos têm foco em 
aspectos amplos da biologia de invasões, de forma a 
contribuir com avanços para a disciplina. A maioria dos 
trabalhos trata de estudos de caso especíicos com baixo 
poder de inferência ou generalização. Ainda, a quase 
totalidade dos trabalhos é de observação, priorizando-
se a detecção de padrões ao invés da determinação de 
mecanismos ecológicos e evolutivos. Outro ponto que 
chama a atenção é a elevada porcentagem (12,6%) 
de revisões de literatura para o número de estudos 
primários. A proporção de uma revisão para cada oito 
artigos primários é elevada e indica que as revisões 
tendem a ser baseadas em poucos dados ou em dados 
oriundos de outras fontes que não publicações cientíicas. 
Notamos também que a pesquisa básica sobre invasões 
biológicas prepondera sobre a pesquisa em manejo e 
controle.

Ao menos uma iniciativa foi criada para melhorar 
o cenário da pesquisa em invasões biológicas. Em 2012 
um grupo de pesquisadores propôs a criação de uma 
rede latino-americana de trabalho sobre plantas exóticas 
invasoras (Latin American Invasive Plants Network; 
GARDENER et al., 2012), com o objetivo de promover 
uma agenda de pesquisa que incorporasse lições 
aprendidas em regiões onde a biologia de invasões está 
mais desenvolvida. Entre 2011 e 2014 a Rede produziu 
cinco edições do seu Boletim, publicando um total de 27 
artigos. Deste total, quatro artigos (~15%) têm autoria 
ou coautoria de brasileiros. Em 2014, a Rede criou a 
Bioinvasiones, uma revista cientíica sobre invasões 
biológicas na América Latina e Caribe, mas que até o 
inal de 2015 não teve nenhum volume publicado (http://
bioinvasiones.org). Contudo, nenhum pesquisador ou 
pesquisadora brasileiros compõe o corpo editorial da 
Revista, que conta com editores sediados na Argentina, 
Chile, Estados Unidos, Nova Zelândia e Venezuela. 
Ainda assim, está claro que a ciência brasileira despertou 
para a biologia de invasões e que o número de estudos 
sobre o tema vem crescendo aceleradamente. Por 
outro lado, os dados também sugerem que a pesquisa 
brasileira está defasada nessa área em relação ao padrão 
internacional atual.
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Seguindo o mesmo padrão que o observado para 
o número de publicações, percebemos um aumento 
no número de normativas especíicas sobre espécies 
exóticas invasoras nas três esferas governamentais 
após 2005, ano de conclusão do Informe. Em termos 
de visibilidade do tema no Brasil, apesar de o governo 
federal não haver, até o presente, publicado uma lista 
oicial ou sequer os resultados completos do Informe, 
a divulgação dos dados do Informe pelo terceiro setor 
(Instituto Hórus) chamou a atenção de técnicos e 
gestores públicos (MACHADO et al., 2008; PETENON; 
PIVELLO, 2008). Como consequência, o tema foi 
colocado em pauta em programas e projetos públicos, 
especialmente nas regiões Sul e Sudeste, evidenciando a 
necessidade de normativas especíicas que viabilizassem 
a gestão do tema. Destaca-se, ainda, o quanto o tema foi 
permeando as esferas de gestão ao longo dos últimos dez 
anos, chegando mais recentemente à esfera municipal.

Espécies exóticas invasoras são legalmente 
reconhecidas como um problema ambiental no 
Brasil para o qual estratégias de manejo e gestão 
são necessárias. Apesar de existirem decretos e leis 
federais mais amplos que façam referência ao tema, 
tais como o Decreto 4.339/2002, que institui a Política 
Nacional de Biodiversidade, a Lei 9.605/1998 e o 
Decreto 3.179/1999, que respectivamente estabelece 
e regulamenta crimes ambientais no Brasil, nenhum 
instrumento legal de maior força, como um decreto ou 
uma lei, institui uma política nacional especíica para 
o tema, ou sequer uma lista de espécies de referência 
para as diferentes regiões. Falta orientação política em 
nível nacional, especialmente porque após a publicação 
da Resolução CONABIO 05 de 2009 (Estratégia 
Nacional para Espécies Exóticas Invasoras) não houve 
iniciativa de implantação da estratégia nacional por 
parte do Ministério do Meio Ambiente. Por conta disso, 
alguns estados da Federação têm assumido, ao menos 
parcialmente, o compromisso pelo governo federal no 
que se refere às metas da CDB.

As iniciativas estaduais são coerentes com a 
estratégia nacional e a CDB. Na falta de uma coordenação 
federal, essa consonância entre as iniciativas estaduais 
foi articulada pelo Instituto Hórus, que tem participado 
ativamente dos trabalhos em todos os estados. As 

normativas estaduais e municipais estão focadas na 
publicação de estratégias de gestão, de listas oiciais de 
referência e da publicação de normas complementares 
que visam estabelecer regras para o uso de espécies 
constantes nessas listas. No estado de São Paulo, por 
exemplo, constam na normativa publicada um pequeno 
número de espécies, em virtude de conlitos pela inclusão 
de espécies utilizadas em sistemas produtivos. Os 
estados do Paraná e de Santa Catarina publicaram listas 
extensas em 2007 e 2012, respectivamente. A Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul 
publicou, em 2013, uma lista extensa de espécies e, em 
2014, diversas instruções normativas regulamentando o 
uso destas, tais como Acacia mearnsii De Wild. (acácia-
negra), Pinus spp., Urochloa spp. P. Beauv. (braquiárias), 
Archontophoenix cunninghamiana H. Wendl. & Drude 
(palmeira-imperial) e Lithobates catesbeianus (Shaw 
1802) (rã-touro). As normativas regulamentam atividades 
que podem gerar invasões biológicas, como a criação ou 
o cultivo de espécies exóticas invasoras, e estabelecem 
limites para o uso dessas espécies. As listas publicadas 
têm por objetivo servir como referência técnica e não 
proibir o uso de espécies em geral, permitindo o uso 
produtivo, porém resguardando ambientes naturais de 
processos de invasão.

Invasões biológicas fornecem oportunidades 
únicas para a compreensão dos efeitos da introdução 
de espécies em comunidades ou ecossistemas, da 
força da adaptação local e de plasticidade fenotípica e 
das respostas dos organismos a condições ambientais 
(e.g., WARDLE et al., 2011; CAPLAT et al., 2013; 
MORAN; ALEXANDER, 2014). Contudo, invasões 
biológicas também são uma das principais causas de 
impactos ambientais globais e seu controle e manejo são 
fundamentais para a conservação da biodiversidade e de 
serviços ecossistêmicos (SIMBERLOFF et al., 2013). 
Neste sentido, a pesquisa deve caminhar lado a lado 
com as necessidades práticas de prevenção, detecção 
precoce, controle, manejo e apoio à gestão pública. O que 
se observou no Brasil nestes últimos dez anos, contudo, 
foi que pesquisadores focaram predominantemente 
em aspectos básicos da biologia de invasões sem se 
preocupar com o potencial desse conhecimento para 
a gestão do tema, enquanto gestores realizaram ações 
práticas e desenvolveram marcos legais com visão 
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aplicada desvinculada do conhecimento científico 
produzido. Uma melhor integração dos aspectos teóricos 
e aplicados de invasões biológicas como apoio à gestão 
pública é altamente desejável e depende da inclusão do 
tema em mais cursos proissionais, de mais oportunidades 
para estudos de pós-graduação na área contando com 
interações com proissionais e pesquisadores de outros 
países e também da inclusão da problemática em níveis 
de ensino básico e médio.

Nos últimos dez anos, invasões biológicas 
receberam mais atenção no Brasil do que em qualquer 
outro período. Embora o tema tenha se tornado relevante 
no país somente 20 anos depois do surgimento da 
biologia de invasões, o crescimento no número de 
pesquisas sobre invasões biológicas e a publicação de 
um arcabouço legal vêm rapidamente preenchendo a 
lacuna existente. Mesmo não sendo possível atribuir 
este crescimento exclusivamente à realização do Informe 
e do Simpósio Nacional em 2005, é bastante provável 
que ambos tenham tido um papel fundamental no início 
desse processo. Infelizmente, o Ministério do Meio 
Ambiente não tem se dedicado a implantar as ações 
deinidas na Estratégia Nacional para Espécies Exóticas 
Invasoras publicada em 2009, tampouco a meta 9 de 
Aichi estabelecida no âmbito da CDB.

O tema de invasões biológicas precisa estar 
amplamente difundido na sociedade para que ela 
possa contribuir regional e internacionalmente com 
conhecimento, com a consolidação de ações concretas 
em diferentes partes do país e, finalmente, com a 
mitigação de riscos ambientais, econômicos e sociais 
de invasões biológicas. Atualmente, o protagonismo da 
geração de conhecimento no Brasil está concentrado em 
poucos grupos de pesquisa vinculados a universidades, 
enquanto o viés prático está com o terceiro setor e em 
implementação por parte de alguns estados e municípios. 
Nos próximos anos, projetos de pesquisa, manejo e 
gestão devem ser mais ambiciosos e relevantes para 
avançar o tema no país, contribuir para seu avanço 
em termos internacionais, embasar ações práticas de 
manejo e consolidar um arcabouço legal integrado que 
efetivamente permita prevenir, manejar e controlar 
invasões biológicas.
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Anexo 2

Relação de instrumentos legais especíicos e que fazem menção a espécies exóticas invasoras nas esferas federal, estadual e 
municipal no Brasil. As normativas estão apresentadas por esfera, tipo e órgão responsável e em ordem cronológica decrescente. 
*Normativas consideradas especíicas sobre o tema (Fonte: Instituto Hórus, 2015).

Esfera Federal

Tipo e órgão responsável
Número e data de 

publicação
De que trata

Leis

Congresso Nacional/
Presidência da República

Lei no 12.651, de 25 de 
maio de 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa

Congresso Nacional/
Presidência da República

Lei no 9.985, de 
18/07/2000

Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências.

Congresso Nacional/
Presidência da República

Lei no 9.605, de 
12/02/1998

Institui a Lei de Crimes Ambientais.

Decretos

Presidência da República
Decreto no 6.514, de 
22/06/2008

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências.

Presidência da República
Decreto no 6.660, de 
21/11/2008

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica.

Presidência da República
Decreto no 4.339, de 
22/08/2002

Institui a Política Nacional de Biodiversidade.

Presidência da República
Decreto no 4.340, de 
22/08/2002

Regulamenta o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC).

Presidência da República
Decreto no 2.519, de 
16/03/1998 Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica.

Congresso Nacional
Decreto Legislativo no 
2, de 03/02/1994

Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica.

Deliberações

Comissão Nacional da 
Biodiversidade (CONABIO)

Deliberação CONABIO 
no 52, de 25/06/2008

Dispõe sobre propostas para a produção sustentável de 
biocombustíveis considerando a biodiversidade.

CONABIO
Deliberação CONABIO 
no 49, de 30/08/2006*

Criação da Câmera Técnica Permanente sobre Espécies 
Exóticas Invasoras e designação das instituições envolvidas.

Instruções normativas

Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA)

Instrução Normativa no 
3, de 31/01/2013*

Decreta a nocividade do javali e dispõe sobre seu controle.

IBAMA
Instrução Normativa 
no 7, de 02/07/2012*

Dispõe sobre o registro de herbicidas para controle de espécies 
exóticas invasoras em unidades de conservação.

Ministério do Meio Ambiente 
(MMA)

Instrução Normativa no 
5, de 8/09/2009

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração 
e recuperação das Áreas de Preservação Permanente e da 
Reserva Legal instituídas pela Lei no 4.771, de 15 de setembro 
de 1965. 

IBAMA
Instrução Normativa no 
203 de 22/10/2008

Dispõe sobre normas, critérios e padrões para a explotação com 
inalidade ornamental e de aquarioilia de peixes nativos ou 
exóticos de águas continentais. 

IBAMA
Instrução Normativa no 
141, de 19/12/2006 Regulamenta o manejo e controle da fauna sinantrópica nociva.

IBAMA
Instrução Normativa no 
73, de 18/08/2005*

Proíbe, em todo o território brasileiro, a criação e comercialização 
de moluscos terrestres da espécie Achatina fulica.
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Portarias

IBAMA
Portaria no 14, de 26 de 
maio de 2010*

Autoriza o uso emergencial de herbicidas em áreas naturais.

IBAMA
Portaria no 93, de 
07/07/1998

Apresenta a lista de animais considerados domésticos para ins 
de operacionalização do IBAMA.

IBAMA
Portaria no 145, de 
29/10/1998

Estabelece normas para a introdução, reintrodução e 
transferência de peixes, crustáceos, moluscos e macróitas 
aquáticas para ins de aquicultura, excluindo-se as espécies 
animais ornamentais.

IBAMA
Portaria no 142, de 
22/12/1994

Proíbe a introdução, a transferência, o cultivo e a comercialização 
de bagre africano (Clarias gariepinus) e bagre-do-canal 
(Ictalurus punctatus) nas áreas abrangidas pelas bacias dos rios 
Amazonas e Paraguai.

Ministério da Agricultura
Portaria no 205, de 
13/03/1979

Proíbe o comércio, a importação, a exportação e o transporte de 
Eragrostis plana (capim-annoni 2).

Resoluções

CONAMA
Resolução no 429, de 
28/02/2011 

Dispõe sobre a metodologia de recuperação de áreas de 
preservação permanente (APP).

CONABIO
Resolução no 5, 
21/10/2009*

Dispõe sobre a Estratégia Nacional para Espécies Exóticas 
Invasoras.

CONAMA
Resolução no 237, de 
19/12/1997 

Dispõe sobre critérios para licenciamento ambiental.

Esfera Estadual

Tipo e estado/ órgão 

responsável

Número e data de 

publicação
De que trata

Leis

Rio Grande do Sul Lei no 13.187, de 
23/06/2009*

Institui o Programa de controle de capim-annoni (Eragrostis 
plana) no estado do Rio Grande do Sul.

Pernambuco
Lei no 13.787, de 
08/06/2009

Institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da 
Natureza – SEUC, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá 
outras providências .

Santa Catarina
Lei no 14.675, de 
13/04/2009

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina.

Decretos

São Paulo
Decreto no 53.939, de 
06/01/2009

Dispõe sobre a manutenção, recomposição, condução da 
regeneração natural, compensação e composição da área de 
Reserva Legal de imóveis rurais no estado de São Paulo e dá 
providências. 

Deliberações

São Paulo/Conselho 
Estadual de Meio Ambiente 
(CONSEMA)

Deliberação no 30, de 
09/11/2011*

Reconhece lista de espécies exóticas com potencial de 
bioinvasão no estado de São Paulo.

São Paulo/CONSEMA
Deliberação Normativa 
no 2, de 09/11/2011*

Dispõe sobre a elaboração e a atualização de lista de espécies 
exóticas com potencial de bioinvasão no estado de São Paulo e 
dá outras providências.

Instruções normativas

Rio Grande do Sul/ 
Secretaria do Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 
(SEMA)

Instrução Normativa no 
09, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para o uso de Acacia mearnsii 
(acácia-negra), enquadrada na Categoria 2 da Portaria SEMA 
no 79/2013.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
10, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para a execução de medidas de 
prevenção, controle e monitoramento referentes ao Artigo 10 
da Portaria SEMA no 79/2013.
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Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
11, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para o uso de Urochloa spp. 
(braquiárias), enquadrada na Categoria 2 da Portaria SEMA no 
79/2013.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
12, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para o controle e a erradicação de 
plantas exóticas invasoras enquadradas na Categoria 1 da 
Portaria SEMA no 79/2013.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
13, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para o uso de Archontophoenix 
cunninghamiana (palmeira-imperial), enquadrada na Categoria 
2 da Portaria SEMA no 79/2013.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
14, de 10/12/2014*

Estabelece procedimentos para o uso de Pinus spp., enquadrado 
na Categoria 2 da Portaria SEMA no 79/2013.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
04, de 11/11/2014*

Estabelece o ordenamento e o controle das atividades que 
envolvem a criação de peixes exóticos invasores.

Rio Grande do Sul/SEMA Instrução Normativa no 
05, de 11/11/2014*

Estabelece o ordenamento e o controle das atividades que 
envolvem a criação de Lithobates catesbeianus (rã-touro), espécie 
enquadrada na Categoria 2 da Portaria SEMA no 79 /2013.

Espírito Santo/Instituto 
Estadual de Meio Ambiente de 
Recursos Hídricos

Instrução Normativa no 
03, de 05/02/2007*

Normatiza o processo de eliminação e controle de espécies 
vegetais exóticas invasoras em Unidades de Conservação sob 
administração do IEMA-ES. 

Rio Grande do Sul/IBAMA Instrução Normativa no 
71, de 04/08/2005*

Autoriza o controle populacional do javali – Sus scrofa –, por 
meio da captura e do abate, em todo o Estado do Rio Grande 
do Sul.

Portarias

Rio Grande do Sul/SEMA Portaria no 79/2013*
Reconhece a Lista Oicial de Espécies Exóticas Invasoras do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Rio Grande do Sul/Secretaria 
da Agricultura, Pecuária, Pesca 
e Agronegócio (SEAPPA)

Portaria no 093/2011* Estabelece medidas de controle ambiental de javali no estado.

Rio Grande do Sul/SEAPPA Portaria no 183/2010* Regulamenta a caça e o controle do javali no estado.
Santa Catarina/Batalhão de 
Polícia Militar Ambiental

Portaria no 004/2010* Deine normas para controle de javali no estado.

Paraná /Instituto Ambiental do 
Paraná (IAP)

Portaria no 125, de 
07/08/2009*

Reconhece a Lista Oicial de Espécies Exóticas Invasoras para 
o Estado do Paraná, estabelece normas de controle e dá outras 
providências.

Paraná /IAP
Portaria no 019, de 
17/02/2009*

Institui o Comitê Estadual de Espécies Exóticas Invasoras.

Paraná /IAP
Portaria no 176, de 
19/09/2007*

Regulamenta o corte de espécies lorestais exóticas em 
perímetro urbano.

Paraná /IAP
Portaria no 096, de 
22/05/2007*

Isenta a matéria prima lorestal exótica da obrigatoriedade 
de reposição lorestal, da prévia aprovação para exploração e 
transporte.

Paraná /IAP
Portaria no 192, de 
02/12/2005*

Normatiza o processo de eliminação e controle de espécies 
vegetais exóticas invasoras em unidades de conservação de 
proteção integral sob administração do IAP.

Rio Grande do Sul/SEMA Portaria no 98, de 
01/12/1993*

Proíbe a introdução em ambientes naturais ou artiiciais, o 
cultivo, a comercialização e o transporte da bagres africanos 
(família Clariidae).

Resoluções

Santa Catarina/CONSEMA
Resolução no 8, de 14 de 
setembro de 2012* 

Reconhece a Lista Oicial de Espécies Exóticas Invasoras no 
Estado de Santa Catarina e dá outras providências.

São Paulo/SMA
Resolução no 33, de 
22/05/2009*

Dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho para o 
desenvolvimento de proposta para “Estratégia Estadual sobre 
Espécies Exóticas Invasoras”.
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Paraná - IBAMA, SEMA e IAP
Resolução Conjunta no 
002/2008 

Estabelece normas e procedimentos para regularização 
ambiental de tanques, viveiros, açudes, pequenos reservatórios 
e lagoas destinados à produção de peixes em águas continentais 
no estado do Paraná.

Paraná/IAP
Resolução no 151, de 
08/12/1997*

Proíbe Tecoma stans como planta nociva no Estado do Paraná.

ESFERA MUNICIPAL

Tipo e município/ estado/

órgão responsável

Número e data de 

publicação
De que trata

Leis

Florianópolis/SC
Lei Municipal no 9.097, 
de 18 de outubro de 
2012*

Institui a política municipal de remoção e a substituição 
de Pinus, Eucalyptus e Casuarina por espécies nativas no 
município de Florianópolis.

Decretos

Rio de Janeiro/RJ
Decreto no 33814, de 
18/05/2011* 

Estabelece o Programa Municipal do Rio de Janeiro de Controle 
de Espécies Exóticas Invasoras.

Bauru/SP
Decreto no 10.987, de 
16/07/2009*

Declara a lista oicial das espécies exóticas invasoras ou 
com potencial de invasão do Município de Bauru e dá outras 
providências.

Curitiba/PR Decreto no 473/2008*
Estabelece a lista oicial de espécies lorestais exóticas invasoras 
para o município de Curitiba.

Resoluções

Rio de Janeiro/RJ/Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente

Resolução SMAC no 
555, de 03 de abril de 
2014*

Regulamente o Plano de controle de espécies animais exóticas 
invasoras

Rio de Janeiro/RJ/Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente

Resolução SMAC no 
544, de 28 de março de 
2014*

Atualiza a lista de espécies vegetais exóticas invasoras

Rio de Janeiro/RJ/Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente

Resolução SMAC no 
492, de 05/06/2011*

Regulamenta Programa Municipal do Rio de Janeiro de 
Controle de Espécies Exóticas Invasoras.

Bauru/SP/ Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente

Resolução no 11 de 
2007*

Declara a lista oicial das espécies exóticas invasoras ou 
com potencial de invasão do Município de Bauru e dá outras 
providências.

Bauru/SP/ Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente

Resolução no 08 de 
2007*

Aprova as Estratégias de Implementação do Plano de Manejo 
do Caramujo-Africano no âmbito do Município de Bauru e dá 
outras providências.

Portarias

São Paulo/SP/Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente (SVMA)

Portaria no 19/2010*
Institui Lista Oicial de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras 
no município de São Paulo-SP.

São Paulo/SP/SVMA Portaria no 154/2009*

Disciplina as medidas visando à erradicação e ao controle de 
espécies vegetais exóticas invasoras por Plano de Manejo e 
institui a Lista Oicial de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras 
no município de São Paulo-SP.


